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INTERNAMENTO EM LAR DE IDOSOS 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 11º (Internamento em lar de idosos)  

1. É atribuída comparticipação em despesas de internamento em Lares ou Casas de Repouso, a 

beneficiários titulares que, cumulativamente, reúnam as seguintes condições:  

a) Careçam de cuidados especiais e sistemáticos, temporária ou permanentemente, no âmbito da 

assistência médica, de enfermagem ou cuidados básicos;  

b) Não possam permanecer no domicílio por motivos sócio familiares.  

2. O benefício referido no número anterior apenas é atribuído quando o internamento se verifique em 

instituições devidamente classificadas pela Segurança Social, com alvará ou com autorização provisória 

de funcionamento.  

3. A comparticipação do SAMS é atribuída nos termos das Normas Complementares.  

4. A comparticipação a atribuir é de uma 74% do custo da mensalidade, funcionando como limite de 

incidência o valor fixado pelo Conselho Executivo.  

5. Ao valor mensal da comparticipação a atribuir é deduzido o montante correspondente ao 

complemento de dependência concedido pela Segurança Social. 

 

NORMAS  

ARTIGO 17º (Internamento em lar de idosos)  

1. A habilitação a benefícios, neste âmbito, carece de apresentação dos seguintes documentos:  

a) Requerimento de modelo em vigor no SAMS;  

b) Relatório clínico circunstanciado comprovativo da situação de dependência crónica e 

permanente, justificativo da necessidade de internamento em equipamento social;  

c) Declaração da entidade com indicação da data de admissão e valor da mensalidade;  

d) Fotocópia do alvará ou autorização provisória de funcionamento emitido pelas entidades 

competentes da Segurança Social;  

e) Fotocópia da declaração anual de rendimentos (IRS) e do comprovativo das pensões/reformas, 

subsídios ou outras prestações sociais e rendimentos auferidos.  

2. É obrigatória a comunicação de qualquer alteração que ocorra na mensalidade, rendimentos, mudança 

de instituição ou internamento hospitalar.  

3. A comparticipação neste regime não é acumulável com outra modalidade de internamento ou de apoio 

social.  

4. A comparticipação é atribuída de acordo com as tabelas em vigor, calculada em função da análise 

socioeconómica do beneficiário e do seu agregado e do peso da mensalidade.  
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5. Nos casos em que o valor da mensalidade é inferior ao rendimento mensal “per capita”, poderá ser 

atribuída a comparticipação correspondente ao escalão III da tabela de comparticipações, exceto se o 

rmpc for igual ou superior ao valor da pensão de reforma mais elevada constante do ACT em vigor no 

setor bancário, em que não há lugar a comparticipação.  

6. O rendimento mensal é calculado de acordo com o previsto no nº 3 do Art.º 28º das presentes normas.  

7. Ao valor mensal da comparticipação é deduzido o montante correspondente ao complemento de 

dependência/subsídio de 3ª pessoa ou prestação análoga, concedido por outro organismo.  

8. É atribuída a comparticipação das despesas neste domínio aos beneficiários referidos na alínea c) do 

nº 1 do Artº 2º. 

 

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos 

acordos/contratos (consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

 

 

 

 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

